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Resumo
Objetivo
A implementação de políticas de prevenção de acidentes do trabalho tem sido dificultada
pela subnotificação dos eventos que ocorrem entre trabalhadores formais, bem como
pela grande desinformação sobre os trabalhadores da economia informal. O objetivo
do estudo foi estimar a subnotificação de acidentes do trabalho em cidade média do
interior do Estado de São Paulo.
Métodos
Inquérito domiciliar realizado por intermédio de amostra aleatória sistemática de
domicílios residenciais da área urbana de Botucatu. Foram realizadas entrevistas aos
moradores sobre a ocorrência de acidentes relacionados ao trabalho em maiores de
nove anos, nos últimos 90 dias. Para todos os acidentes registrados nas visitas verificou-
se no Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) se havia a devida notificação.
Resultados
Foram visitadas 9.626 residências, onde habitavam 26.751 moradores com idade
superior a nove anos, dos quais 13.328 eram trabalhadores ocupados. A subnotificação
de acidentes do trabalho foi estimada em 79,5% (IC 95% 78,8%-80,3%).
Conclusões
É precária a notificação dos acidentes de trabalho no local estudado, o que pode estar
ocorrendo em outras localidades do País. Os dados sugerem a necessidade de se
construir um sistema de informação sobre a saúde dos trabalhadores brasileiros que
contemple pessoal, material e métodos capacitados para o reconhecimento,
armazenamento, análise e difusão de informações necessárias para apoiar a formulação
de políticas públicas de prevenção de acidentes e promoção da saúde dos trabalhadores.
Abstract
Objective
The implementation of work-related injury prevention policies has been hindered by
underreporting of incidents among formal workers, and substantial underreporting
among informal workforce. This study aimed at estimating the underreporting of
work-related injury in a median-sized city.
Methods
A random survey was carried out among residences in the urban area of Brazil.
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aged more than nine years in the last 90 days. All incidents reported were double
checked in the National Social Security Institute (INSS) records.
Results
There were 9,626 residences visited. It was estimated 79.5% (CI 95%: 78.8%-80.3%)
of underreporting of work-related injury.
Conclusions
Work-related injury reporting is poor in the study location and this may be occurring
in other cities. Data suggest the need to build up information systems on Brazilian
workers’ health. It should incorporate methods, materials and human recourses
necessary to recognize, store, analyze, and spread information to support injury
prevention policies and promote workers’ health programs.
INTRODUÇÃO
Os acidentes do trabalho são o maior agravo à saú-
de dos trabalhadores brasileiros. Diferentemente do
que o nome sugere, eles não são eventos acidentais
ou fortuitos,17 mas fenômenos socialmente determi-
nados,9 em tese previsíveis e preveníveis.
Desde 1970, quando começam os registros sistemáti-
cos em âmbito nacional, mais de 30 milhões de aciden-
tes foram notificados, registrando-se mais de 100 mil
óbitos absolutamente evitáveis entre trabalhadores jo-
vens e produtivos. Um obstáculo para o planejamento e
implementação de políticas de prevenção de acidentes
do trabalho é a pequena validade dessas informações,
contestadas por grande número de autores.1,5,14 Um dos
aspectos problemáticos das informações disponíveis é
que elas referem-se apenas a uma parcela dos trabalha-
dores do mercado formal da economia. As estatísticas
oficiais brasileiras de acidentes do trabalho são elabo-
radas a partir das informações obtidas no documento
denominado Comunicação de Acidente do Trabalho
(CAT), desenvolvido pela Previdência Social com fins
securitários. A emissão da CAT registra e reconhece
oficialmente o acidente, estabelecendo o direito do
trabalhador ao seguro acidentário junto ao Instituto
Nacional de Seguridade Social (INSS). Mesmo que
esse documento fosse preenchido em 100% das ve-
zes em que a lei determina, ainda assim o subregistro
de acidentes do trabalho seria grande. Isso porque,
segundo o Plano de Benefícios da Previdência Soci-
al, não se enquadram na obrigatoriedade da emissão
da CAT funcionários públicos civis e militares esta-
tutários, trabalhadores previdenciários autônomos,
empregados domésticos e proprietários.13
Para os empregados enquadrados na obrigatorie-
dade de emissão da CAT – trabalhadores “celetistas”
(com registro em carteira de trabalho regulamentado
pela Consolidação das Leis do Trabalho) perfazendo
cerca de 25% da força de trabalho – o fluxo desse
documento até seu registro no INSS depende:
a) em grande parte, de ato voluntário de sua emissão
pelo empregador;
b) do preenchimento do atestado médico contido
no item II da CAT pelo médico de atendimento;
c) do seu encaminhamento à agência do INSS da
área de ocorrência do acidente.
A subnotificação de acidentes entre trabalhadores
do mercado formal é apenas um aspecto da dificulda-
de em se obter informações válidas sobre os aciden-
tes do trabalho no Brasil. Soma-se a ele o total desco-
nhecimento sobre o que acontece no setor informal
da economia brasileira, sobre o qual não existe ne-
nhum sistema de informação, em que pese abranger
esse setor cerca de 60% da população brasileira eco-
nomicamente ativa (PEA) nos dias atuais. O Poder
Público, em seus diferentes níveis, tem como uma de
suas atribuições o controle dos acidentes do trabalho
e a preservação e promoção da saúde da população
trabalhadora. A formulação de políticas públicas para
o enfrentamento dessa questão requer informações
confiáveis sobre a distribuição, caracterização e de-
terminantes dos acidentes do trabalho. Assim, o obje-
tivo do presente estudo é estimar a subnotificação de
acidentes do trabalho em cidade média do interior do
Estado de São Paulo.
MÉTODOS
O estudo foi realizado no município de Botucatu,
com 130.000 habitantes, localizado na região Cen-
tro-Oeste do Estado de São Paulo, a 235 km de sua
capital, e com área de 1.496 km2. Trata-se de centro
urbano antigo do interior paulista, fundado em 1720,
com pequena produção agrícola, parque industrial
modesto (embora sobressaiam algumas indústrias de
grande porte) e setor de serviços e comércio bem de-
senvolvidos. Nos últimos 20 anos observou-se ex-
pressivo desenvolvimento urbano do município, que
cresceu acima da média estadual no período.
Os dados foram obtidos por amostragem aleatória
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sistemática de conglomerados (domicílios residenci-
ais) efetuada na zona urbana de Botucatu, onde resi-
dia 94,6% da população economicamente ativa do
município em 2000. Para tanto, foram utilizados os
mapas dos setores censitários da região urbana da
cidade como cadastro universal e ordenado de domi-
cílios residenciais. Tais mapas foram construidos em
1997 na execução de um estudo sobre relações entre
ocupação e mortalidade em Botucatu7,8 e atualizados
durante a realização do Censo 2000. No planejamen-
to do estudo, entre os quatro primeiros números natu-
rais, foi sorteado o número três, que demarcou o pri-
meiro domicílio residencial a ser amostrado em cada
setor censitário urbano da cidade. Inicialmente, os
entrevistadores de campo percorreram cada setor cen-
sitário cadastrando a totalidade dos domicílios resi-
denciais encontrados e classificando-os como domi-
cílios ocupados ou domicílios vagos (isto é, domicí-
lios permanentemente sem moradores). Após isso,
foram sistematicamente amostrando os domicílios
residenciais de ordem (3+4n).
Domicílios residenciais vagos foram repostos pelos
imediatamente seguintes. Domicílios residenciais fe-
chados amostrados (isto é, ocupados, mas sem nenhum
morador no momento da visita) eram novamente visi-
tados em dia e horário diferentes por mais duas vezes.
Se na terceira visita o domicílio estivesse fechado, era
descartado da amostra, sem reposição. Os domicílios
residenciais visitados, cujo morador adulto entrevis-
tado recusou-se a participar do estudo, foram também
descartados da amostra, sem reposição.
Na visita, entrevistava-se o morador adulto presen-
te na ocasião, que, entre outras questões, era inda-
gando se algum dos moradores de seu domicílio com
idade superior a nove anos sofreu, nos últimos 90
dias, algum acidente de qualquer natureza (do traba-
lho, de trânsito, doméstico, e outros). Em caso afir-
mativo, o entrevistador agendava retorno ao domicí-
lio para entrevistar o suposto acidentado. Nessa visi-
ta subseqüente procurava-se obter do próprio a con-
firmação acerca da ocorrência do referido acidente.
Quando confirmada sua ocorrência, o acidente, era
relatado o mais pormenorizadamente possível. Todo
acidente ocorrido enquanto o acidentado exercia
qualquer atividade de trabalho, ou enquanto se
locomovia no trajeto casa-trabalho, foi classificado
como acidente do trabalho. Este confirmado, era ca-
racterizada a ocupação e o ramo de atividade do aci-
dentado, bem como a existência de contrato formal
de trabalho e seu tipo, mediante solicitação e análise
da carteira de trabalho do acidentado. Foram consi-
derados trabalhadores formais aqueles que no mo-
mento do acidente trabalhavam sob contrato formal



















dentados celetistas identificados, perguntou-se se foi
emitida CAT para o acidente sofrido. Cerca de 10%
das entrevistas realizadas, escolhidas aleatoriamen-
te, foram parcialmente refeitas por supervisores de
campo para controle de qualidade do trabalho dos
entrevistadores.
Para todos os acidentes do trabalho de notificação
compulsória, identificados no presente estudo, veri-
ficou-se na agência local do INSS se de fato havia
sido feita a devida notificação. Para estimar o subre-
gistro de acidentes de trabalho em Botucatu, consi-
derando o domicílio residencial como a unidade
amostral de interesse, foi calculada a razão entre dois
resultados amostrais: o número observado de aciden-
tes do trabalho de notificação compulsória não noti-
ficados e o número de ocorridos (notificados e não
notificados). O intervalo de confiança de 95% dessa
estimativa foi calculado considerando-se o subregis-
tro encontrado como estimativa de razão obtida em
amostra de conglomerados,6 como
onde:
f = fração amostral
n = número de domicílios amostrados
x = média amostral de acidentes do trabalho de
notificação compulsória por domicílio
y
i
 = número de acidentes do trabalho de notifica-
ção compulsória não notificados no domicílio i
R = razão amostral entre acidentes do trabalho de
notificação compulsória não notificados e acidentes
de trabalho de notificação compulsória
x
i
 = número de acidentes do trabalho de notifica-
ção compulsória encontrados no domicílio i
RESULTADOS
O processo de seleção amostral, seguido de entrevis-
tas domiciliares, foi realizado entre 16/5/2002 e 15/
10/2002, contemplando os 195 setores censitários ur-
banos de Botucatu. Foram amostrados 10.311 domicí-
lios residenciais. Desses, 650 (6,3%) foram encontra-
dos fechados em três visitas consecutivas, sendo des-
cartados da amostra, sem reposição. Em 33 (0,3%) do-
micílios sorteados o morador adulto que atendeu o
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seu domicílio também descartado da amostra, sem re-
posição. Desse modo, a amostra estudada constitui-se
dos moradores de 9.626 domicílios residenciais, cor-
respondentes à fração amostral de 0,26 dos domicílios
residenciais ocupados no município.
Foram identificados 31.722 moradores nos domi-
cílios estudados, 26.751 com idade superior a nove
anos. Desses, metade eram trabalhadores em ativida-
de, sendo cerca de 60% homens e 40% mulheres, con-
forme mostra a Tabela 1.
Aproximadamente um terço dos trabalhadores
amostrados trabalhavam sem contrato de trabalho.
A proporção de homens e mulheres trabalhando for-
mal e informalmente foi praticamente igual, cerca
de 60% e 40%, respectivamente em ambos segmen-
tos (Tabela 2).
Observou-se que dentre os trabalhadores estuda-
dos que atuavam formalmente na economia do muni-
cípio, a grande maioria era composta por emprega-
dos típicos, seguidos de funcionários públicos, autô-
nomos e empregados domésticos. Dentre os trabalha-
dores informais, prevaleceram os que se
autodenominam autônomos, porém sem recolhimen-
to do carnê de autônomo do INSS, seguidos pelos
empregados típicos, empregados domésticos e ou-
tros (Tabela 3).
Durante o processo amostral foram identificados
198 acidentes não fatais ocorridos nos últimos 90
dias que precederam a entrevista domiciliar. Desses,
109 foram caracterizados como acidentes do traba-
lho, 94 (86,2%) típicos e 15 (13,8%) de trajeto. Os
demais 89 acidentes foram classificados como aci-
dentes de trânsito não ocupacionais, acidentes do-
mésticos, e outros tipos de acidentes. Os acidentes de
trabalho identificados foram em sua maioria leves ou
moderados, 99 deles (90,8%) provocaram afastamen-
to do trabalho por até 15 dias. Observou-se que 88
(80,7%) dos acidentes identificados foram atendidos
na rede pública de saúde do município.
Conforme mostra a Tabela 4, dentre os 69 trabalha-
dores acidentados com contrato formal de trabalho
identificados no processo amostral, 44 eram empre-
gados típicos celetistas, para os quais era obrigatória
a notificação do acidente mediante a emissão de CAT
e seu registro no INSS. Os restantes 25 trabalhadores
eram funcionários públicos, autônomos ou emprega-
dos domésticos, para os quais não há seguro de aci-
dente do trabalho e não está prevista emissão de CAT.
Pesquisando-se os arquivos físicos e eletrônicos da
agência local do INSS, foram encontradas apenas nove
CAT no universo dos 44 acidentes ocorridos entre os
empregados celetistas acima referidos. Segundo o res-
ponsável pela agência, em Botucatu ainda não exis-
tia, à época do trabalho de campo, emissão on-line de
CAT diretamente de empresas locais para arquivos
do INSS fora de Botucatu. Desse modo, estimou-se o
subregistro de acidentes de trabalho pelo sistema CAT
como (44 - 9) ÷ 44 = 79,5% (IC 95% 78,8%-80,3%).
DISCUSSÃO
O subregistro de acidentes do trabalho não é fenô-
meno estritamente nacional, é também referido em
diversos países do mundo. Estima-se que os aciden-
tes do trabalho são responsáveis por cerca de um ter-
ço de todos os acidentes ocorridos nos Estados Uni-
dos,15 sendo esta quantia subregistrada entre 50% e
70%.11 Nesse país há vários sistemas de informações
sobre acidentes ocupacionais e não ocupacionais, tais
como Bureau of Labor Statistics Annual Survey, The
National Health Interview Survey, The National Hos-
Tabela 1 - Distribuição dos moradores amostrados com idade superior a nove anos segundo sexo e condição de atividade.
Botucatu, 2002.
Condição Sexo Total
de atividade Feminino Masculino
Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa
(%) (%) (%)
Ocupado 5.538 20,7 7.790 29,1 13.328 49,8
Não ocupado 8.542 31,9 4.881 18,2 13.423 50,2
Total 14.080 52,6 12.671 47,4 26.751 100,0
Tabela 2 - Distribuição dos trabalhadores amostrados segundo sexo e vínculo de emprego. Botucatu, 2002.
Vínculo Sexo Total
Feminino Masculino
Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa
(%) (%) (%)
Formal 3.485 26,1 4.802 36,0 8.287 62,2
Informal 2.016 15,1 2.948 22,1 4.964 37,2
Ignorado 37 0,3 40 0,3 77 0,6
Total 5.538 41,6 7.790 58,4 13.328 100,0
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pital Discharge Survey, National Traumatic Occup-
ational Fatalities Surveillance System, Fatal Assess-
ment and Control Evaluation, Census of Fatal Occup-
ational Injuries, e outros,15 todos com cobertura de-
ficitária.2,12 Na Inglaterra há dois grandes sistemas
nacionais de informação que fornecem estatísticas
sobre acidentes do trabalho: Reporting of Injuries,
Diseases and Dagerous Occurences Relations e
Labour Force Survey. Ambos subregistram acidentes
do trabalho, estimando-se que entre os acidentes ocor-
ridos na agricultura o subregistro seja da ordem de
50% a 67%.16 Também na Espanha não existe um
sistema de informação satisfatório sobre acidentes do
trabalho, sendo grande a subnotificação.10
O presente estudo estimou que a subnotificação de
acidentes do trabalho pelo Sistema CAT foi de 79,5%
(IC 95% 78,8%-80,3%) em 2002 em Botucatu. Isso
significa que quatro para cada cinco acidentes ocorri-
dos na cidade, cuja notificação era obrigatória, deixa-
ram de ser captados pelo Sistema. Se levar em conside-
ração a totalidade dos acidentes do trabalho ocorridos
no município, inclusive os trabalhadores domésticos,
os autônomos, o funcionalismo público e todo o setor
informal da economia, esse sistema, reconhecido como
o mais abrangente dos sistemas de informação sobre
acidentes do trabalho no País, deixou de captar 91,7%
(IC 95% 91,1%-92,4%) das ocorrências do município.
Equivale dizer que não se tem nenhuma informação
sobre a natureza, extensão e conseqüências de nove
para cada 10 acidentes ocorridos em Botucatu.
Mesmo que o Sistema CAT tivesse sido capaz de
notificar a totalidade dos acidentes ocorridos em sua
base de abrangência, ainda assim não haveria informa-
ção sobre a ocorrência de 59,6% dos acidentes aqui
identificados, ocorridos entre trabalhadores celetistas
sem direito ao seguro acidentário, bem como os traba-
lhadores do mercado informal. Dada a precarização e
informalidade das relações de trabalho que vêm ocor-
rendo nas últimas décadas no Brasil, sobretudo em
anos recentes, possivelmente a proporção de trabalha-
dores cobertos pelo seguro acidente diminuirá pro-
gressivamente, obstaculizando ainda mais a captação
de casos pelas estatísticas oficiais, caso continuem a
ser alimentadas a partir do Sistema CAT.
Em periódicos de circulação nacional, existe ape-
nas uma referência de estimativa da subnotificação
de acidentes do trabalho em outras localidades brasi-
leiras. Trata-se do trabalho de Barata et al,3 que em
1994 estimaram a subnotificação em cidades do in-
terior paulista com população superior a 80 mil habi-
tantes em 42% para celetistas, e 71% para a PEA como
um todo. Em 1997, Binder & Cordeiro4 estudaram a
subnotificação de acidentes do trabalho também em
Botucatu, cujo método foi idêntico ao aqui utiliza-
do. Os autores estimaram que 54,1% dos acidentes de
notificação compulsória deixaram de ser captados
pelo Sistema CAT na ocasião. Levando-se em consi-
deração o total de acidentes ocorridos, esse sistema
deixou de captar 77,6% dos acidentes. Comparando-
se esses resultados com os estimados no presente es-
Tabela 3 - Distribuição dos trabalhadores amostrados segundo situação ocupacional e contrato de trabalho. Botucatu, 2002.
Situação ocupacional Trabalhador formal Trabalhador informal Total
Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa
(%) (%) (%)
Empregado típico 5.031 37,7 1.082 8,1 6.113 45,9
Doméstico 587 4,4 802 6,0 1.389 10,4
Temporário 41 0,3 105 0,8 146 1,1
Autônomo 877 6,6 2.027 15,2 2.904 21,8
Servidor CLT 1.740 13,1 – – 1.740 13,1
Bico – – 280 2,1 280 2,1
Proprietário – – 489 3,7 489 3,7
Estagiário – – 119 0,9 119 0,9
Outros 8 0,1 58 0,4 66 0,5
Não sabe 3 0,0 2 0,0 5 0,0
Ignorado – – – – 77 0,6
Total 8.287 62,2 4.964 37,2 13.328 100,0
CLT: Consolidação das Leis do Trabalho
Tabela 4 - Distribuição dos trabalhadores acidentados segundo vínculo de trabalho e atuação. Botucatu, 2002.
Atuação Trabalhador Formal Trabalhador Informal Todos
Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa Freq. absoluta Freq. relativa
(%) (%) (%)
Empregado típico 44 40,4 15 13,8 59 54,1
Doméstico 1 0,9 1 0,9 2 1,8
Temporário 0 0,0 1 0,9 1 0,9
Autônomo 7 6,4 19 17,4 26 23,9
Servidor CLT 17 15,6 – – 17 15,6
Estagiário – – 2 1,8 2 1,8
Outros 0 0,0 2 1,8 2 1,8
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tudo, conclui-se que a subnotificação agravou-se nos
últimos cinco anos no município, quer na área de
abrangência do Sistema CAT, quer analisando-se a
população trabalhadora como um todo (Figura).
A identificação do trabalhador suspeito de haver
sofrido acidente do trabalho, e posteriormente entre-
vistado, se deu a partir da informação do morador
adulto presente no domicílio na primeira visita. Na
maioria dos casos, esse morador era uma dona de casa
ou um aposentado, dado que as visitas domiciliares
ocorreram preferencialmente no horário comercial,
quando a população economicamente ativa, em ge-
ral, encontra-se fora de casa. Assim, na maioria das
vezes, a obtenção dessa informação inicial dependeu
do conhecimento e da memória de um informante
secundário. Por essa razão, as estimativas aqui apre-
sentadas podem estar subestimadas, poden-
do a subnotificação ser ainda maior.
Em Botucatu, mais de 80% dos acidenta-
dos identificados foram atendidos na rede
pública de saúde. Isso chama a atenção para
a conveniência de transferir o núcleo do sis-
tema de informação sobre acidentes do tra-
balho para os serviços de saúde. Tal mudan-
ça possibilita a construção de sistemas lo-
cais de informação capazes de captar de ma-
neira mais eficiente não apenas a ocorrên-
cia dos acidentes, mas também as situações
que os geraram, subsidiando os gestores mu-
nicipais de saúde no planejamento de ações
de prevenção.
Nada sugere que o subregistro encontrado
no presente estudo seja particularidade de
Botucatu. Ao contrário, pode-se supor que essa
situação seja generalizada em todo o País. Isso
aponta a precariedade das informações sobre
acidentes do trabalho no Brasil, e a conseqüente difi-
culdade em formular políticas públicas de prevenção
desses agravos. Além de cobrir apenas 25% da força de
trabalho, o sistema de informação no Brasil é baseado
em uma lógica seguradora, que busca a indenização
do dano, negligenciando o conhecimento da causali-
dade do acidente. Obviamente, tal enfoque é inade-
quado para a promoção de ações preventivas. Há que
se construir um sistema de informação sobre a saúde
dos trabalhadores brasileiros que contemple pessoal,
material e métodos capacitados para o reconhecimen-
to, armazenamento, análise e difusão de informações
necessárias para apoiar a formulação de políticas pú-
blicas de prevenção de acidentes e promoção da saúde
dos trabalhadores. Existem condições técnicas e cien-
tíficas suficientes para tanto. Trata-se de uma questão
política construir esse sistema.
Figura - Estimativas de acidentes do trabalho subnotificados em
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